
Parecer nº______, de 2012, da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Projeto de lei complementar nº 12, de 2011.




De autoria do Deputado João Paulo Rillo, o Projeto de lei complementar nº 12, de 2011, cria a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município.

 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 10ª a 14ª Sessões Ordinárias, de 29 de março a 04 de abril de 2011, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, fls. 07.




Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade. Não logrando esta manifestar-se no prazo regimental, fls. 11, foi designado o Deputado João Antonio como Relator Especial, que emitiu parecer favorável, fls. 12 a 17.



          A seguir foi a iniciativa remetida à Comissão de Assuntos Metropolitanos e Municipais, para, ser analisado quanto ao mérito, oportunidade em que, o Relator Deputado Hamilton Pereira após considerar a matéria da mais alta relevância, opinou pela sua aprovação, sob alegação que o modelo de organização político-administrativa da presente propositura corresponde àquilo que tem sido testado com relativo sucesso pelas regiões metropolitanas já existentes em São Paulo. 

Agora a proposta está sob análise desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, cabendo-nos na qualidade de relator designado, apreciá-la nos termos do § 2º do artigo 31 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo.

Em o fazendo, verificamos que a iniciativa pretende criar a Região Metropolitana de São José do Rio Preto, com sede naquele Município.

Nesse passo, em que pese o relevante espírito público que permeia a presente iniciativa, denota-se que sob o ponto de vista financeiro-orçamentário, a aplicabilidade da matéria vazada no projeto em exame, certamente, gerará despesas obrigatórias permanentes para a Administração Pública, razão pela qual, nos termos do artigo 25 da Constituição Estadual, cuja dicção veda iniciativas legislativas que redundem na criação ou aumento de despesas públicas desacompanhada da precisa indicação dos recursos disponíveis, próprios, somos impelidos a negar-lhe assentimento, por absoluta falta de previsão orçamentária. 

Ademais, ressaltamos que a Região de São José do Rio Preto não atende os pré-requisitos da Lei Complementar Estadual n° 760 de 1° de agosto de 1994, para criação de Região Metropolitana, mas sim para a criação de uma Aglomeração Urbana.
                            Assim, no âmbito da nossa competência, posicionamo-nos contrários ao Projeto de lei complementar nº 12, de 2011.                                    
Sala das Comissões, em

Deputado Cauê Macris

Relator
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